
 

☎︎  65 3344-1453  ✉︎ licitacao@jangada.mt.gov.br 
Endereço: Paço Municipal Domingos Campos – 
Centro       CEP: 78490-000 – Jangada  – Mato 
Grosso 

DISPENSA ESPECIAL DE LICITAÇÃO Nº 003/2026 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 016/2026 

 

EDITAL Nº 003/2026 

 

Entidade  PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA – MT 

Órgão  Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de 
Saúde. 

Tipo Menor Preço  

Critério de 

Julgamento 

MENOR PREÇO POR ITEM 

Referência de preços Preços Públicos Radar TCE/MT. 

Regime de Execução INDIRETA 

Objeto Aquisição Ar Condicionado para atender as necessidades 
das secretarias do munícipio de Jangada-MT. 

Endereço e Códigos 
de comunicação 

Paço Municipal Júlio Domingos de Campos, s/nº, Centro, 
Jangada-MT.  
Fones (65) 3344-1453 
E-mail:  licitacao@jangada.mt.gov.br e pelo endereço: 

http://www.jangada.mt.gov.br/Transparencia/Downloads/Edita
is-diversos 

Comissão 
Permanente de 
Licitações  

Presidente - Adilson Pereira Nunes 
Equipe de Apoio – Geiziane Da Silva Ramos 
Equipe de Apoio – Joyci Karini Barbosa Moreira 
Portaria: 004/2026. 

Legislação de 
Regência  

Lei Federal Nº 14.133/2021, Decreto Nº 11.871, de 29 de 
dezembro de 2023; Decreto Municipal Nº 004/2024; Outras 
normas e regulamentos inerentes. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

EDITAL DISPENSA ESPECIAL DE LICITAÇÃO Nº 003/2026 

 

mailto:licitacao@jangada.mt.gov.br
mailto:%20licitacao@jangada.mt.gov.br
http://www.jangada.mt.gov.br/Transparencia/Downloads/Editais-diversos
http://www.jangada.mt.gov.br/Transparencia/Downloads/Editais-diversos


 

☎︎  65 3344-1453  ✉︎ licitacao@jangada.mt.gov.br 
Endereço: Paço Municipal Domingos Campos – 
Centro       CEP: 78490-000 – Jangada  – Mato 
Grosso 

PREAMBULO 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA, ESTADO DE MATO GROSSO, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF nº 24.772.147/0001-68, 
localizada na Rua Paço Municipal Júlio Domingos de Campos, S/Nº, Bairro Centro, 
JANGADA – MT – CEP. 78.490-000, através da sua CPL – Comissão Permanente de 
Licitação, nomeada pela Portaria n° 004/2026, torna público para conhecimento dos 
interessados que realizará às 10h00min, Horário Oficial de Mato Grosso – MT, do dia 14 
de Agosto de 2026, na Sala de Licitação da Prefeitura Municipal, sito a Rua Paço 
Municipal Júlio Domingos de Campos, S/Nº, Bairro Centro, Jangada – MT – CEP. 78.490-
000, a abertura da Dispensa Especial de Licitação Nº 003/2026, cujo objeto trata-se da 

Aquisição Ar Condicionado para atender as necessidades das secretarias do 
munícipio de Jangada-MT. 
 

Este edital e seus anexos poderão ser obtidos junto à Prefeitura Municipal de 
Jangada - MT, endereço rodapé, durante o horário de expediente, ou através do 
endereço eletrônico http://www.jangada.mt.gov.br e pelo e-mail: 
licitação@jangada.mt.gov.br.  
 

1 - DO OBJETO: 

1.1 - Objeto: Aquisição Ar Condicionado para atender as necessidades das 
secretarias do munícipio de Jangada-MT. 

ITEM CÓD. QTD DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND V. UNIT. V. TOTAL 

01  445036 19 AR CONDICIONADO SPLIT 12000 BTU/S, 

CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA: “A” 
COMPRESSOR COM ROTAÇÃO VARIÁVEL 

(INVERTER), VOLTAGEM: 220 V, CONTROLE 

REMOTO. REFRIGERA, VENTILA E 
DESUMIDIFICA, SWING, AUTO START,3 

VELOCIDADES DE VENTILAÇÃO, TIMER 24 
HORAS, PRODUTO CERTIFICADO PELO 

INMETRO, CONTROLE REMOTO COM DISPLAY 

LCD, FILTRO DE AR LAVÁVEL E REMOVÍVEL, 
CHAPA DE AÇO GALVANIZADO COM PINTURA 

ELETROSTÁTICA A PÓ, ALTA DURABILIDADE, 

BAIXO CONSUMO DE ENERGIA, (COM 
CONDENSADORA DE COBRE). GÁS 

ECOLÓGICO. (QUALIDADE EQUIVALENTE, 
SIMILAR OU SUPERIOR AS MARCAS: 

SAMSUNG, ELETROLUCX, GREE, LG, SPRINGER 

CARRIER, CONSUL.). GARANTIA MÍNIMA DE 
UM ANO, CONTADOS A PARTIR DA DATA DA 

ENTREGA. O FABRICANTE/CONTRATADO É 

OBRIGADO A DAR ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
GRATUITA NA SUA REDE CREDENCIADA DE 

ASSISTÊNCIA, DURANTE O PERÍODO DA 
GARANTIA, SUBSTITUINDO AS PEÇAS COM 

DEFEITO. 

 

 
 

UND 

R$ 

2.703,00 

R$ 

51.357,00 

02 445037 04 AR CONDICIONADO SPLIT 18000 BTU/S, 
CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA: “A” 

COMPRESSOR COM ROTAÇÃO VARIÁVEL 

(INVERTER), VOLTAGEM: 220 V, CONTROLE 
REMOTO. REFRIGERA, VENTILA E 

DESUMIDIFICA, SWING, AUTO START,3 
VELOCIDADES DE VENTILAÇÃO, TIMER 24 

HORAS, PRODUTO CERTIFICADO PELO 

INMETRO, CONTROLE REMOTO COM DISPLAY 
LCD, FILTRO DE AR LAVÁVEL E REMOVÍVEL, 

CHAPA DE AÇO GALVANIZADO COM PINTURA 

ELETROSTÁTICA A PÓ, ALTA DURABILIDADE, 
BAIXO CONSUMO DE ENERGIA, (COM 

CONDENSADORA DE COBRE). GÁS 
ECOLÓGICO. (QUALIDADE EQUIVALENTE, 

UND R$ 
3.100,00 

R$ 
12.400,00 
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SIMILAR OU SUPERIOR AS MARCAS: 

SAMSUNG, ELETROLUCX, GREE, LG, SPRINGER 
CARRIER, CONSUL.). GARANTIA MÍNIMA DE 

UM ANO, CONTADOS A PARTIR DA DATA DA 

ENTREGA. O FABRICANTE/CONTRATADO É 
OBRIGADO A DAR ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

GRATUITA NA SUA REDE CREDENCIADA DE 
ASSISTÊNCIA, DURANTE O PERÍODO DA 

GARANTIA, SUBSTITUINDO AS PEÇAS COM 

DEFEITO. 

VALOR TOTAL R$ 

63.757,00 

 

2 - DA BUSCA POR PROPOSTAS ADICIONAIS MAIS VANTAJOSAS: 

2.1 Visando cumprir o §3° do art. 75, da Lei 14.133/2021, a municipalidade antes de 
proceder à contratação de qualquer empresa fará publicar no site oficial aviso de 
dispensa, este termo de referência, modelo de proposta e relação de documentos de 
habilitação para que empresas interessadas possam no prazo de 03 (três) dias úteis 

possam apresentar suas propostas de preços. 
2.2 Objetiva-se assim, a busca por propostas mais vantajosas à administração municipal, 
desde que as empresas atendem aos requisitos exigidos para a aquisição dos produtos 
e apresentem os documentos necessários de habilitação.  
2.3 Ressalte-se que a dispensa de licitação, agora prevista no art. 75 da Lei nº 
14.133/2021, notadamente quanto à hipótese do inciso II (valor reduzido) visa, em 
síntese, atender aos princípios da economicidade e da eficiência administrativa, evitando 
que os custos econômicos do processo de licitação ultrapassem os benefícios que serão 
alcançados com a futura contratação. 

2.4 Não por isso o procedimento será mais ou menos burocrático ou não observará 
requisitos legais. 
2.5 Pelo contrário, o valor da contratação que visa a Prefeitura Municipal impõe a 
observância das normas da nova Lei de Licitações, inclusive, àquelas dos certames 
licitatórios, na forma do art. 72 da Lei n. 14.133/2021, com destaque para a 
comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária. 
 

3 – DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

3.1 As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta de recursos 
oriundos do orçamento da Prefeitura à conta da seguinte rubrica orçamentária, quais 
sejam: 

SECRETARIA CÓD. 

RED. 

DOTAÇÃO FONTE  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 90 05.002.10.301.0009.1097-44905212 1.500.1002 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 44 04.002.12.361.00102047-44905212 1.500.1001 

 

4 - DA EXECUÇÃO e DO PRAZO 

4.1 O contrato firmado por força do presente procedimento terá validade de 12 (doze) 
meses, iniciados a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogados 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima com base nos termos estabelecidos na 
Lei 14.133/2021. 
4.2. As entregas deverão ser efetuadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias após pedido, 
iniciada a contagem a partir da Ordem de Fornecimento; 
4.3. Não serão aceitas terceirizações de entrega dos produtos. Os itens deverão ser 
entregues conforme solicitação das secretarias requisitante no local indicado na OF – 
ORDEM DE FORNECIMENTO. 
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4.4. Todos os produtos devem ser entregues com suas características intactas. Em caso 

de descumprimento destas, deverá realizar a troca no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas conforme solicitado pelas secretarias. A empresa deverá arcar com todas as 
despesas decorrentes da locomoção para troca do item. 
 

5 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

5.1 As propostas poderão ser encaminhadas ao Setor de Licitação sendo 01(uma) via, 
em papel timbrado da licitante e 01(uma) via em mídia digital (arquivo eletrônico) 
através do e-mail licitacao@jangada.mt.gov.br ou entregues pessoalmente mediante 
protocolo até às 10h00min do dia 14 de Agosto de 2026. 
5.2 A proposta de preço deve ser elaborado preferencialmente pelo arquivo eletrônico 

(MEDIADOR), que será entregue ao interessado mediante solicitação pelo e-mail: 
licitacao@jangada.mt.gov.br para elaboração da proposta. A empresa licitante poderá 
obter as informações e orientação para instalação do software MEDIADOR e 
lançamento da proposta através do Manual de Instalação e utilização do Mediador que 
será disponibilizado. 
5.3 A proposta deverá conter a especificação detalhada a aquisição dos produtos 
oferecido, rigorosamente de acordo com as exigências constantes neste Edital e seus 
Anexos, de forma clara e detalhada, não se admitindo propostas alternativas. 
 

NOTA: Justificativa da solicitação de proposta através de arquivo em 
mídia digital. A prefeitura Municipal de Jangada-MT, utiliza-se de 
software no gerenciamento dos trabalhos, e por isso desenvolve 
todos os processos licitatórios através da ferramenta, como forma de 

dar transparência nas aquisições, por essa razão estabelece que os 
licitantes entreguem suas propostas por meio eletrônico via e-mail ou 
salvas em (pen-drive), qual serve para minimizar erros e acelerar o 

processo licitatório. A proposta gravada em arquivo digital traz 
benefícios para a Administração e para os licitantes, visto que diminui 
drasticamente o tempo da licitação, evita erros pelo servidor, faz com 
que as informações encaminhadas ao sistema APLIC sejam mais 

céleres, evita erros que poderiam viciar todo o processo licitatório, 
evita que o licitante altera alguma característica do item e dá maior 
transparência ao julgamento do processo licitatório. 

 
5.4 – A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita entrega dos produtos será 
interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo a licitante pleitear 
acréscimo após a abertura da proposta. 
5.5 – O preço proposto será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo 
o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos sob a alegação de erro, omissão, 
ou qualquer outro pretexto. 
 

6 - DO CONTRATO: 

6.1 O contrato firmado por força do presente procedimento terá validade de 12 (doze) 
meses, iniciados a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogados 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima com base nos termos estabelecidos na 
Lei 14.133/2021.   
 

7-  DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

7.1 A fiscalização da execução do contrato será exercida pelo servidor nomeado através 
de portaria.    
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7.1.1. A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA. 
7.2 A contratada obriga-se a entregar os produtos conforme especificação estabelecida 
no Termo de Referência. 
 

8 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

8.1 - Conforme dispõe a: 
❖ Lei Federal nº 14.133/2021, art. 75, II;  
A Lei Federal nº 14.133/2021, estabeleceu normas gerais de licitações e 

contratação para as administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cujo princípio baseia-se para 

fins de contratação. 
As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um 

regime regulamentado por Lei, o fundamento principal que norteia por esta iniciativa é 
o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual determina que as obras, 
serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações. 
 A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar a 
participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos 
órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou jurídicas 
nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais e ainda procura 

conseguir proposta mais vantajosa para as contratações públicas. 
 Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI, do Artigo 37 da 
Constituição Federal de 1988: 

 
[...] 
“ XXI – ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, os serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações”. 

 
Assim nosso entendimento e a escolha da modalidade de Dispensa, está 

amparada, em nosso entendimento, dentro da legalidade, conforme dispõe a Lei Federal 

Nº 14.133/2021, onde está mesma trouxe limite para contratação direta, exigências, 
mas diante do cenário nacional, veio a trazer melhorias quanto as contratações que 
tenham que tenha que ser decidida em um espaço de tempo menor, desde que não 
ultrapassem os limites e assim ter a livre escolha de se realizar ou não o certame 
licitatório, conforme segue: 

A presente contratação prescinde de Dispensa de Licitação, com base no inciso 
II do Art. 75 da Lei Federal 14.133/2021. 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que 
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 
licitação, deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 
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I - documento de formalização de demanda e, se for o 
caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo 
de referência, projeto básico ou projeto executivo; 
  
Art. 75. É dispensável a licitação: 
(...) 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros 
serviços e compras;  
 

   Conforme Decreto nº 12.807 de 29 de Dezembro de 2025: 

 
Art. 1º Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na forma do Anexo. 
(...) 
Inciso II do caput do art. 75: R$ 65.492,11 (sessenta e 
cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze 
centavos). 
(...) 
 

Assim, atendido o disposto no Art. 72, inciso I, e Art. 75, inciso II da Lei nº 
14.133/2021, apresentamos a presente Justificativa para ratificação. 

Como visto estão previstos os regramentos legais, estando à despesa hora 
pleiteada em acordo com os princípios fundamentais que regem a coisa pública. 
  Ficando assim a contratação de forma direta, dentro dos limites dispostos no 
artigo citado acima.  

Cabe aqui certa discricionariedade do agente administrativo, já que a 
licitação não é proibida. Entretanto, este deve levar em conta que a realização do 
certame deve também ser vantajosa para a Administração e respeitar o princípio da 

economicidade. 
Conforme demonstrado, o valor estimado para a contratação é de R$ 

63.757,00 (sessenta e três mil setecentos e cinquenta e sete reais), ou seja, 
valor este que se mostra compatível com o limite previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, 
art. 75, II. 

Deve-se, todavia, esclarecer que para ser possível a contratação direta 
por dispensa de licitação no presente caso, substancial restar comprovado que a 
proposta ofertada é a mais vantajosa para a administração. E, a demonstração de que 
o valor a ser contratado é equivalente ao praticado no mercado. 

Como em qualquer contratação direta, o preço ajustado deve ser coerente com 
o mercado, devendo essa adequação restar comprovada nos autos, eis que a validade 
da contratação depende da razoabilidade do preço a ser desembolsado pela 
Administração Pública. 

Desta forma, o gestor demonstrou o cumprimento dos princípios atinentes à 
licitação, principalmente os da impessoalidade, moralidade, probidade e julgamento 
objetivo, além das exigências gerais previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, tais como 
a comprovação da regularidade da empresa a ser contratada, demonstração de que o 
valor contratado é equivalente ao praticado no mercado e a motivação da decisão da 

Administração Pública. 
 

9 - ANEXOS: 

ANEXO I – Termo de Referência 
ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços 
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ANEXO III – Minuta de contrato 

ANEXO IV - Modelo de Declaração Unificada de Habilitação. 
 
 

Jangada – MT, 10 de Agosto de 2026. 
 

 
____________________________________________ 

Rogério De Oliveira Meira 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Em arquivo separado – PDF 
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ANEXO - II 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Dispensa Especial de Licitação Nº 003/2026 

 
OBJETO: Aquisição Ar Condicionado para atender as necessidades das 
secretarias do munícipio de Jangada-MT. 

 

Sessão Pública: XX/XX/2026, às XXh00min. 
 
OBSERVAÇÃO: A proposta deverá ser elaborada pelo arquivo eletrônico 
(MEDIADOR), que será entregue ao interessado mediante solicitação pelo 
e-mail: licitacao@jangada.mt.gov.br, para elaboração da proposta. O 
arquivo deverá estar devidamente alimentado com valores unitários e 
totais, item a item e ao final o valor total. A proposta deverá ser impressa 
do Arquivo Eletrônico contendo as mesmas informações. 
 
2.1. Na proposta, estão inclusos todos os custos e despesas, encargos e incidências, 
diretos ou indiretos, referentes ao objeto desta licitação. Dessa forma a empresa 
receberá exclusivamente o valor final. 
2.2. A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura. 
2.3. No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 
impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 

comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras 
quaisquer que incidam sobre a contratação. 
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ANEXO III 

 

Processo Administrativo Nº 016/2026 

 

DISPENSA ESPECIAL DE Licitação Nº 003/2026 

 

MINUTA DO CONTRATO Nº xxx/2026 

 
O MUNICÍPIO DE JANGADA, Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede administrativa no Paço Municipal Júlio Domingos de Campos , S/N.º 
- Centro - JANGADA – MT, inscrita no CNPJ-24.772.147/0001-68, neste ato representada 
pelo Prefeito Municipal Sr. ROGÉRIO DE OLIVEIRA MEIRA, brasileiro, solteiro, 

comerciante, portador da RG: **40496-* SSP/MT e CPF: ***.062.921-**, residente 
domiciliado na Rua João Ponce de Arruda – Bairro Centro, CEP 78.490-000, nesta cidade 
de Jangada – MT, neste ato denominado “CONTRATANTE” e a empresa: ______, 
inscrita no CNPJ Nº------, Localizado na__, Nº xxxxx__, Bairro: Cidade-------, 
CEP_____neste ato representado pelo (a) Representante legal Sr. (a) -------, portador 
da CI/RG sob o n. ° --------- Órgão Expedidor e inscrito no CPF sob o n. ° -----------, 
doravante denominado CONTRATADA, resolvem celebrar entre si o presente Contrato 
de Aquisição de produtos, referente a Dispensa Especial de Licitação Nº 003/2026 
nas condições em que segue que será regido pela Lei 14.133, de 1º de Abril de 2021, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente instrumento tem por objeto Dispensa Especial de Licitação para 
Aquisição Ar Condicionado para atender as necessidades das secretarias do 
munícipio de Jangada-MT, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

ITEM CÓD. QTD DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND V. UNIT. V. TOTAL 

01  445036 19 AR CONDICIONADO SPLIT 12000 BTU/S, 

CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA: “A” 

COMPRESSOR COM ROTAÇÃO VARIÁVEL 
(INVERTER), VOLTAGEM: 220 V, CONTROLE 

REMOTO. REFRIGERA, VENTILA E 

DESUMIDIFICA, SWING, AUTO START,3 
VELOCIDADES DE VENTILAÇÃO, TIMER 24 

HORAS, PRODUTO CERTIFICADO PELO 
INMETRO, CONTROLE REMOTO COM DISPLAY 

LCD, FILTRO DE AR LAVÁVEL E REMOVÍVEL, 

CHAPA DE AÇO GALVANIZADO COM PINTURA 
ELETROSTÁTICA A PÓ, ALTA DURABILIDADE, 

BAIXO CONSUMO DE ENERGIA, (COM 

CONDENSADORA DE COBRE). GÁS 
ECOLÓGICO. (QUALIDADE EQUIVALENTE, 

SIMILAR OU SUPERIOR AS MARCAS: 
SAMSUNG, ELETROLUCX, GREE, LG, SPRINGER 

CARRIER, CONSUL.). GARANTIA MÍNIMA DE 

UM ANO, CONTADOS A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA. O FABRICANTE/CONTRATADO É 

OBRIGADO A DAR ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

GRATUITA NA SUA REDE CREDENCIADA DE 
ASSISTÊNCIA, DURANTE O PERÍODO DA 

GARANTIA, SUBSTITUINDO AS PEÇAS COM 
DEFEITO. 

 

 

 
UND 

R$ R$ 

02 445037 04 AR CONDICIONADO SPLIT 18000 BTU/S, 

CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA: “A” 
COMPRESSOR COM ROTAÇÃO VARIÁVEL 

(INVERTER), VOLTAGEM: 220 V, CONTROLE 

REMOTO. REFRIGERA, VENTILA E 
DESUMIDIFICA, SWING, AUTO START,3 

UND R$ R$ 
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VELOCIDADES DE VENTILAÇÃO, TIMER 24 

HORAS, PRODUTO CERTIFICADO PELO 
INMETRO, CONTROLE REMOTO COM DISPLAY 

LCD, FILTRO DE AR LAVÁVEL E REMOVÍVEL, 

CHAPA DE AÇO GALVANIZADO COM PINTURA 
ELETROSTÁTICA A PÓ, ALTA DURABILIDADE, 

BAIXO CONSUMO DE ENERGIA, (COM 
CONDENSADORA DE COBRE). GÁS 

ECOLÓGICO. (QUALIDADE EQUIVALENTE, 

SIMILAR OU SUPERIOR AS MARCAS: 
SAMSUNG, ELETROLUCX, GREE, LG, SPRINGER 

CARRIER, CONSUL.). GARANTIA MÍNIMA DE 

UM ANO, CONTADOS A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA. O FABRICANTE/CONTRATADO É 

OBRIGADO A DAR ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
GRATUITA NA SUA REDE CREDENCIADA DE 

ASSISTÊNCIA, DURANTE O PERÍODO DA 

GARANTIA, SUBSTITUINDO AS PEÇAS COM 
DEFEITO. 

VALOR TOTAL R$  

 
1.2. A aquisição dos produtos deste Contrato obedecerá ao estipulado neste 
instrumento, bem como às disposições constantes dos documentos adiante enumerados, 
que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste 
contrato: 

1.2.1. Proposta da CONTRATADA da Dispensa Especial de Licitação Nº 003/2026; 

1.2.2. Edital de Dispensa Especial de Licitação Nº 003/2026 e seus anexos; 
1.2.3. Termo de Referência. 

1.3. Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes para, 
em complemento a este Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger sua 
execução dentro do mais alto padrão da técnica atual. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1. Os valores unitários referentes à aquisição dos produtos serão os estipulados na 
proposta apresentada pela CONTRATADA, acostada ao Procedimento Administrativo 

DISPENSA ESPECIAL DE Licitação Nº 003/2026. 
2.2. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas 
neste instrumento. 
2.4. O valor global do presente contrato é de R$ …..............(......…) 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAL 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação, fiscalização e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

4.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 
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5.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do (a) data da 

assinatura, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021.  
5.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no 
período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 

5.2. O contrato deverá ser executado de acordo com os prazos consignados no Termo 
de Referência. 
5.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Jangada deste exercício, 
na dotação abaixo discriminada: 

SECRETARIA CÓD. 

RED. 

DOTAÇÃO FONTE  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 90 05.002.10.301.0009.1097-44905212 1.500.1002 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 44 04.002.12.361.00102047-44905212 1.500.1001 

 
6.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
7.2. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 
ou em parte, às suas expensas; 
7.3. Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto deste contrato, 
conforme ajuste representado pela nota de empenho; 
7.4. Aplicar à contratada as sanções previstas em lei e no contrato, quando for o caso; 
7.5. Fornecer à contratada todas as informações relacionadas com o objeto do presente 
contrato; 
7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a aquisição dos 
produtos, no prazo, forma e condições estabelecidos, efetuando a retenção dos tributos 

devidos, consoante à legislação vigente; 
7.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.8. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Administração, o 
cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, anotando em registro próprio 
as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu 
critério, exijam medidas corretivas; 

7.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Jangada/MT para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado 
7.10. Exigir a apresentação de notas fiscais com as requisições fornecidas, recibos, 
atestados, declarações e outros documentos que comprovem as operações realizadas, 
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o cumprimento de pedidos, o atendimento de providências, o compromisso de 

qualidade, etc, bem como fornecer à Detentora do contrato recibos, atestados, vistos, 
declarações e autorizações de compromissos que exijam essas comprovações. 
7.11. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência e 
seus anexos; 
7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
7.13. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.13.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período. 

7.14. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
7.15. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, em havendo garantia 
contratual. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações deste Termo de Referência, edital 
e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas. 
8.2. Atender as requisições do CONTRATANTE, executando o objeto na forma 
estipulada neste contrato e no Termo de Referência, principalmente quanto ao prazo 
de entrega; 

8.3. Executar o objeto contratado no local e forma indicada pela CONTRATANTE, 
obedecendo aos prazos estipulados. 
8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
8.5. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega dos produtos, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem 

prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 
8.7. Credenciar junto ao CONTRATANTE um representante e número de telefone e e-
mail para prestar esclarecimentos e atender as solicitações, bem como reclamações que 
porventura surgirem durante a execução contratual; 
8.8. Indicar, a pedido do CONTRATANTE, telefones para contato fora dos horários 
normais de atendimento, inclusive finais de semana e feriados, para os casos 
excepcionais que porventura venham a ocorrer; 
8.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
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inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 
8.11. Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
8.12. Cumprir impreterivelmente os prazos estipulados no contrato e Termo de 
Referência. 
8.13. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 
8.14. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 
8.15. Apresentar a Contratante, a qualquer tempo, documentação que comprove o 
correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, 
fiscais e comerciais decorrentes da execução do Contrato; 
8.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 
n.º 14.133, de 2021); 
8.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
 
8.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
8.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 
8.21. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com as 
disposições do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
8.22. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
8.23. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais 
a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 
8.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização 
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
8.25. Observar, na emissão das notas fiscais para pagamento, o disposto pela Lei e 
alterações, as regras de retenção do Imposto de Renda, dispostas na Instrução 

Normativa nº RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012, bem como Decreto Municipal Nº 
004/2024, sob pena de não aceitação por parte do Contratante. 
8.26. Cumprir com todas as demais obrigações contidas no Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA 
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9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

9.2. A garantia de execução é independente de eventual garantia da entrega dos 
produtos prevista especificamente no Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
10.2 Em qualquer hipótese de subcontratação permanece a responsabilidade integral 
do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o 
contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 
objeto da subcontratação. 

10.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe 
avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para 
a execução do objeto. 

10.3.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove 
a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos 
do processo correspondente. 

10.4 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

11.1. Comete infração administrativa o contratado que cometer quaisquer das condutas 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 
11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa. 
11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 
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11.2. O atraso injustificado na aquisição dos produtos sujeitará o fornecedor à multa de 

mora, que será aplicada considerando as seguintes proporções: 
11.2.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega 
de material ou execução de serviços/obras, calculado sobre o valor 
correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove 
décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 
11.2.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que 
exceder o subitem anterior, na entrega de material ou execução de 
serviços/obras, calculados desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor 
correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional e a critério do 
órgão contratante, limitado à 20% (vinte por cento) do valor total da avença; 

 
11.3. O fornecedor ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

11.3.1. Advertência, pela falta o subitem 18.1.1, quando não se justificar 
penalidade mais grave; 
11.3.2. Multa Compensatória de: 

a) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
estimado do item prejudicado, nos casos previstos nos subitens 11.1.1, 11.1.4 e 11.1.6; 
b) de 10% (dez por cento) até 20% (quinze por cento) sobre o valor estimado 

do item prejudicado, nos casos previstos nos subitens 11.1.3, 11.1.5, 11.1.7; 
c) de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado 
do item prejudicado, nos casos previstos nos subitens 11.1.2 e de 11.1.8 a 11.1.12; 
 

11.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste contrato, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
11.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 
11.4. A sanção de multa moratória prevista pelo item 11.2 não impede a aplicação da 
multa compensatória prevista pelo item 11.3.2 deste contrato. 
11.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
11.7. A aplicação das sanções previstas neste contrato, em hipótese alguma, atenua a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
11.8. Em qualquer caso de aplicação de sanção, será assegurado o direito ao 
contraditório e ampla defesa do contratado. 
11.9. Na aplicação das penalidades previstas neste contrato deverão ser observadas 

todas as normas contidas no Decreto Municipal Nº 004/2024 e Lei Federal nº 
14.133/2021. 
11.10. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial de Contas – 
Tribunal de Contas de Mato Grosso (TCE) e no caso de suspensão de licitar, o Licitante 
deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das demais cominações. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 

12.1.1.O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

 
12.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 

12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. Indenizações e multas. 

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PRERROGATIVAS 

13.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE relativos ao presente 
Contrato e à rescisão administrativa de que trata o art. 104 da Lei nº. 14.133/2021, bem 
como as prerrogativas abaixo elencados: 
 

13.1.1 modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de 
interesse público, respeitados os direitos do contratado; 
13.1.2 extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 
13.1.3 fiscalizar sua execução; 
13.1.4 aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
13.1.5 ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços 
vinculados ao objeto do contrato nas hipóteses de: 

13.1.5.1 risco à aquisição de produtos essenciais; 
13.1.5.2 necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo 

contratado, inclusive após extinção do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO, REAJUSTE, 
REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

mailto:licitacao@jangada.mt.gov.br


 

☎︎  65 3344-1453  ✉︎ licitacao@jangada.mt.gov.br 
Endereço: Paço Municipal Domingos Campos – 
Centro       CEP: 78490-000 – Jangada  – Mato 
Grosso 

14.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência dos fatos estipulados no artigo 

124, da Lei nº 14.133/21. 
14.2. É admissível a alteração subjetiva do contrato proveniente da fusão, cisão ou 
incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados 
pela nova pessoa jurídica: 

14.2.1. Todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
14.2.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
14.2.3. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e 
14.2.4. Haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato; 

14.3. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
14.5. Do Reajuste. 

14.5.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 
um ano contado da data do orçamento. 
14.5.2. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, de um dos índices a seguir: Índice Geral de Preços – 
Mercado – IGP-M, Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA ou por outro indicador que 
venha substituí-lo, a critério da Administração e exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
14.5.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
14.5.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s). 
14.5.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
14.5.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
14.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, 
por meio de termo aditivo. 
14.5.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
14.6. Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro: 

14.6.1 Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, “d” da Lei 14.133/21, o 
valor do contrato poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no 
contrato. 
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14.6.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos 

com documentos que comprovem a ocorrência de algumas das situações 
previstas pelo item anterior. 
14.6.3. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados 
pela administração, a qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, 
expedido pelo setor competente, por meio do qual é certificado se o fato ou ato 
ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato; 
14.6.4. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser 
avaliada a margem de lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz 
de trazer impactos financeiros que inviabilizem e/ou impeçam a execução do 
contrato pelo preço firmado inicialmente. 

14.6.5. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por aditivo contratual. 
 
14.7. Nos casos de revisão de preços, poderão ser concedidos, caso haja motivo 
relevante, que importe na variação substancial do custo de entrega do produto junto ao 
distribuidor, devidamente justificado e demonstrado pela Contratada. 
14.8. Somente haverá revisão de valor quando o motivo for notório e de amplo 
conhecimento da sociedade, não se enquadrando nesta hipótese simples mudança de 
fornecedor ou de distribuidora por parte da CONTRATADA; 
14.9. Os reajustes e reequilíbrio serão promovidos levando-se em conta apenas o saldo 

não retirado, e não servirão, em hipótese alguma, para ampliação de margem de lucro. 
14.10. Os reajustes e reequilíbrio dos preços não ficarão adstritas a aumento, devendo 
o fornecedor repassar ao Município as reduções que possivelmente venham ocorrer em 
seus respectivos percentuais. 
14.11 Tais recomposições poderão ser espontaneamente ofertadas pelo fornecedor ou 
requeridas pelo Município. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

15.1. A CONTRATADA deverá observar para que durante toda a vigência do contrato, 

seja mantida a compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e 
alterações. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS VEDAÇÕES 

16.1. É vedado à Contratada: 
16.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 
16.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICIDADE 

17.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e 
de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional de Contratações, sítio oficial da internet 
e Diário Oficial dos Municípios – AMM ou Diário Oficial de Contas – TCE/MT, observados 
os prazos previstos no art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 
17.2. As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais aditivos, 
correrão por conta do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
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18.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
18.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de 
todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – 
repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na 
Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), sendo vedado o 
repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de 
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

18.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após 

a extinção do vínculo existente entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, e entre 
está e seus colaboradores, subcontratados, prestadores de serviço e consultores. 

18.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, 
para a entrega do produto objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais dos 
representantes da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços 
eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação, os quais serão tratados 
conforme as disposições da Lei nº 13.709/2018. 
18.4. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de 
Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 

legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 
18.5. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e 
quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer 
forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas 
no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

18.5.1. A comunicação não exime a CONTRATADA das obrigações, sanções e 
responsabilidades que possam incidir em razão das situações violadoras acima 
indicadas. 

18.6. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem 
prejuízo do contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 
CONTRATO 

19.1. A execução do presente contrato e aos casos omissos aplicam-se as disposições 
contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, bem como os 
Decretos Federais e Municipais que a regulamentam, Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais – LGPD), lei nº 8.078/1990 e demais legislações aplicáveis 

ao caso. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca Rosário Oeste/MT, para dirimir questões oriundas 
deste Contrato não resolvida na esfera administrativa, com expressa renúncia de 
qualquer outro por mais privilegiado que outro seja. 

E por estarem assim justas e concordes, as partes assinam o presente 
instrumento na presença das testemunhas abaixo qualificadas. 

 

Jangada MT, xxx de xxxxxx de 2026.  
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________________________________ 

MUNICÍPIO DE JANGADA/MT 

Rogério De Oliveira Meira 
CONTRATANTE 

 

 
_______________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

NOME: NOME: 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV 

 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA DE HABILITAÇÃO 
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A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA-MT 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

Dispensa de Especial Licitação Nº 003/2026 
 
A empresa (Nome da Empresa) ________________, inscrita no CNPJ Nº 
__________________, sediada (endereço completo) 
___________________________________, por seu representante legal o(a) 
Sr(a) ____________, portador(a) da Carteira de identidade nº.__________, 
expedida pela SSP/___, e do CPF: nº. ______________abaixo assinado, DECLARA 

sob as penas da lei que, reúne todos os requisitos exigidos no Edital, sejam elas quanto às 
condições de qualificação jurídica, fiscal, técnica e econômico-financeira, bem como de que 
está ciente e concorda com o disposto em Edital, tudo de acordo com a Lei n. 14.133/21, 
ainda, em cumprimento ao solicitado no presente instrumento convocatório, DECLARAMOS 
sob as penas da lei, que: 
 
I – NÃO possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do Poder Executivo Municipal 

exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, 
nos termos do inciso IV, do art. 14º da Lei n. 14.133/21 e inciso X do artigo 144 da Lei 
Complementar. 
II – NÃO possui em seu quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos 

do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e Lei 14.133/2021. 
III – RECEBEU todos os documentos, e que tenho conhecimento de todas as informações e 
das condições estabelecidas no presente edital, bem como concordo com todos os itens nele 
estabelecidos. 
IV – ESTÁ apta a tomar parte do processo licitatório, tendo em vista inexistir contra a mesma 
Declaração de Inidoneidade emitida por órgão de Administração Pública Federal, Estadual, 
Municipal ou do Distrito Federal, e não está impedida de transacionar com administração 

pública municipal ou qualquer de suas entidades direta. 
V – SOB as penas do art. 299 do Código Penal, de que terá a disponibilidade, caso venha 
vencer o certame, de executar/entregar os produtos/materiais/equipamentos nos prazos 
e/ou condições previstas no edital e Termo de Referência. 
VI – CONCORDA com todos os termos estabelecidos no edital, termo de referência e anexos; 
VII – TEM pleno conhecimento de todas as regras, obrigações e direitos estabelecidos no 
Edital e anexos e que está apta a executar o objeto; 

 
Município/ Estado, dia /mês/ano 

 
 

_______________________________________ 
Empresa xxxxxxxxxxxx 

CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante Legal da empresa 
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